
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.543 - RS (2014/0165465-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NEUSA MARIA PRETTO CE 
AGRAVADO : HAMILCAR JORDANO CE 
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE 
JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 254 DO STF. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ já se manifestou acerca da possibilidade de incidência de 
juros de mora sobre a verba honorária quando caracterizada a mora do devedor - 
Fazenda Pública - não havendo necessidade de previsão expressa na sentença 
exequenda, entendimento que se coaduna com a inteligência da Súmula n. 254 do 
STF: "Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido 
inicial ou a condenação". Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 99.568/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/03/2013; AgRg 
no REsp 1143313/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/05/2012; REsp 1257257/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2011; AgRg no REsp 989.300/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
24/08/2010; REsp 1132350/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 17/12/2009; AgRg no REsp 1104378/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2009. Manutenção do óbice da Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, a Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin (voto-vista) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 19 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.543 - RS (2014/0165465-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NEUSA MARIA PRETTO CE 
AGRAVADO : HAMILCAR JORDANO CE 
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 254 DO STF. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto não se pode considerar o Poder Público em mora, pois o mesmo se 

submete ao regime do precatório.  Aponta que a oposição de embargos à execução é uma 

prerrogativa do direito a ampla defesa, não sendo possível a incidência de juros de mora. Requer 

que seja dado provimento ao recurso. 

É o relatório.   
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.543 - RS (2014/0165465-7)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE 
JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 254 DO STF. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ já se manifestou acerca da possibilidade de incidência de 
juros de mora sobre a verba honorária quando caracterizada a mora do devedor - 
Fazenda Pública - não havendo necessidade de previsão expressa na sentença 
exequenda, entendimento que se coaduna com a inteligência da Súmula n. 254 do 
STF: "Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido 
inicial ou a condenação". Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 99.568/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/03/2013; AgRg 
no REsp 1143313/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/05/2012; REsp 1257257/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2011; AgRg no REsp 989.300/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
24/08/2010; REsp 1132350/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 17/12/2009; AgRg no REsp 1104378/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2009. Manutenção do óbice da Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Busca o agravante afastar o óbice da Súmula 83/STJ. 

O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ já se manifestou acerca da possibilidade de incidência de juros 

de mora sobre a verba honorária quando caracterizada a mora do devedor - Fazenda Pública - 

não havendo necessidade de previsão expressa na sentença exequenda, entendimento que se 

coaduna com a inteligência da Súmula n. 254 do STF: "Incluem-se os juros moratórios na 

liquidação, embora omisso o pedido inicial ou a condenação".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA 
SOBRE VERBA HONORÁRIA. INCIDÊNCIA ATÉ A LIQUIDAÇÃO.

1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que é 

possível a incidência de juros de mora sobre a verba honorária, quando 
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caracterizada a mora do devedor, até a homologação da conta de liquidação 

da execução. Precedentes: REsp 1257257/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 03/10/2011; REsp 1132350/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 17/12/2009; AgRg no REsp 1143313/RS, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 18/05/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 99.568/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013)  (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. VERBA HONORÁRIA. TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DOS 
JUROS DE MORA. CITAÇÃO DO EXECUTADO. PRECEDENTES DO STJ.

- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que o termo inicial dos juros moratórios referentes aos honorários 

advocatícios é a data da citação do executado no processo de execução.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1143313/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 18/05/2012)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA 
SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO A QUO: TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 254 DO STF. ART. 
535, II, DO CPC. FALTA DE PARTICULARIZAÇÃO DAS OMISSÕES. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ.
(...)
3. Tratam os autos de embargos à execução opostos pela Fazenda Nacional 
alegando excesso de execução devido à inclusão de juros de mora a partir do 

trânsito em julgado da sentença. O acórdão recorrido se pronunciou no mesmo 

sentido do entendimento adotado pela Segunda Turma desta Corte, a qual 

já se manifestou sobre a possibilidade de incidência de juros de mora sobre 

a verba honorária quando caracterizada a mora do devedor, não havendo 

necessidade de previsão expressa na sentença exequenda, entendimento 

que se coaduna com a inteligência da Súmula n. 254 do STF: "Incluem-se 

os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido inicial ou a 

condenação". Precedentes: REsp 771.029/MG, DJe 09/11/2009; AgRg no REsp 
1.104.378/RS, DJe 31/08/2009.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1257257/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 03/10/2011) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MORA DO DEVEDOR. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. PRECEDENTES. SÚMULA . 254 DO STF.
1. O acórdão recorrido se pronunciou no mesmo sentido do entendimento 
adotado pela Segunda Turma desta Corte, a qual já se manifestou sobre a 
possibilidade de incidência de juros de mora sobre a verba honorária quando 
caracterizada a mora do devedor, não havendo necessidade de previsão expressa 
na sentença exequenda, entendimento que se coaduna com a inteligência da 
Súmula n. 254 do STF: "Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora 
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omisso o pedido inicial ou a condenação". Precedentes: REsp 771.029/MG, DJe 
09/11/2009; AgRg no REsp 1.104.378/RS, DJe 31/08/2009.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 989.300/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 24/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL.

1. "O termo inicial dos juros moratórios relativos aos honorários de 

advogado impostos sobre o valor da causa é a data da citação do executado 

no processo de execução", Rel. Ministro  CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO no REsp 720290/PR, , DJ 08/05/2006). Precedentes: (REsp 
296.409/SP, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
21/09/2009; REsp 1060155/MS, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA,  DJe 23/09/2008; AgRg no REsp 987726/MT, Rel. Ministro  
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, DJ 14/12/2007) 
2. In casu, maior razão assiste ao recorrente, justamente por ser a Fazenda 
Pública a executada, que deve observância ao regime constitucional dos 
precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal.
3. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do 
CPC, ou para sanar erro material.
4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Deveras, consoante assente, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1132350/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

24/11/2009, DJe 17/12/2009) (grifou-se) 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. INOVAÇÃO DE ARGUMENTOS EM 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. SÚMULA 254/STF.
1. A via do agravo regimental não é compatível para se conhecer de 
argumentação que poderia ter sido articulada no recurso especial, diante da 
ocorrência da preclusão consumativa e por representar indevida inovação da 
causa. Precedentes.

2. Poderão os juros ser acrescidos à condenação principal até a fase de 

liquidação, caso a sentença não os tenha fixado. Inteligência da Súmula 

254/STF.
3. Incidem juros de mora sobre a parcela relativa à verba honorária, ainda que 
arbitrada em valor, como na hipótese, sob pena de enriquecimento sem causa. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1104378/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 31/08/2009) (grifou-se)

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ que dispõe in 
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verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0165465-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.468.543 / RS

Números Origem:  200571160022425  200871160002695  50000482820114047116

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NEUSA MARIA PRETTO CE
RECORRIDO : HAMILCAR JORDANO CE
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NEUSA MARIA PRETTO CE
AGRAVADO : HAMILCAR JORDANO CE
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro-Relator, negando provimento ao agravo regimental, pediu 
vista dos autos, antecipadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin."

Aguardam a Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.543 - RS (2014/0165465-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NEUSA MARIA PRETTO CE 
AGRAVADO : HAMILCAR JORDANO CE 
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MORA DA 
FAZENDA NACIONAL. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Histórico da demanda
1. Cuida-se, na origem, de Embargos do Devedor opostos pela ora agravante ao 
pedido de Execução de Sentença formulado pelos ora agravados. 
2. Na execução requerem os ora agravados o pagamento de valores relativos a 
honorários advocatícios. Sustenta o INSS, em Embargos de Devedor, que o valor 
executado é excessivo, pois indevida a incidência de juros de mora sobre a verba 
honorária. Afirma que os cálculos do exequente - de R$ 43.861,74 (quarenta 
e três mil, oitocentos e sessenta e um reais e setenta e quatro centavos) - são 
excessivos, sendo que o valor devido é de R$ 31.370,96 (trinta e um mil, 
trezentos e setenta reais e noventa e seis centavos) (fls. 9-10 e 386).
3. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os Embargos do Devedor.
4. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação da União, que aduziu, em 
suma, não serem devidos juros moratórios sobre os honorários advocatícios, e 
assim consignou na decisão: "Portanto, os juros de moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento. 
Consequentemente, tal diretriz se aplica tão somente nos casos em que citada 
para pagamento, a Fazenda Pública concorda com os valores em execução, 
deixando de opor embargos do devedor. No caso dos autos houve a mora, uma 
vez que a Fazenda embargou a execução. Portanto, o prazo constitucional 
para pagamento não foi cumprido" (fls. 563-564, grifo acrescentado).
5. O Tribunal de origem afirma, categoricamente, que houve a mora. Assim, 
modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese 
da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
6. Ademais, a jurisprudência do STJ já se firmou no sentido de que são devidos 
juros de mora sobre a verba honorária quando caracterizada a mora do devedor. 
Nesse sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.382.085/DF, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, DJe 5.11.2013.
7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
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8. Por fim, a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
9. Voto-Vista acompanhando o Relator para negar provimento ao Agravo 
Regimental.

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

São devidos juros moratórios sobre honorários advocatícios, a 
partir do trânsito em julgado da decisão exequenda, ainda que omisso o título 
executivo.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos às fls. 529-538 e 558-567.

Contrarrazões às fls. 583-589.

O Recurso Especial foi admitido à fl. 592.

O Relator, Ministro Mauro Campbell, negou provimento ao Agravo 
Regimental. 

Pedi vista dos autos para melhor análise.

É o relatório.

Passo ao meu voto.

A recorrente alega violação dos artigos 535, inciso II, 730, incisos I e II, do 

CPC, 394 e 397 do CC e 100 da CF, sob o argumento de que para o deslinde da questão, 

data vênia, não serve a invocação isolada da Súmula 254/STF; no caso destes autos, deve ser 

analisada a ausência de mora da Fazenda, uma vez que a oposição de Embargos do Devedor 

é prerrogativa do direito de ampla defesa e contraditório da parte pública, não podendo ser 

interpretada como obstáculo ao pagamento do débito. No mais, sustenta que o acórdão que 

rejeitou os Embargos de Declaração negou vigência ao art. 535, inciso II, do CPC.

Cuida-se, na origem, de Embargos do Devedor opostos pela ora agravante ao 

pedido de Execução de Sentença formulado pelos ora agravados. 
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Na Execução requerem os ora agravados, o pagamento de valores relativos a 

honorários advocatícios. Sustenta o INSS, nos Embargos do Devedor, que o valor executado 

é excessivo, pois indevida a incidência de juros de mora sobre a verba honorária. 

O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os Embargos do Devedor.

O Tribunal a quo negou provimento à Apelação da União e assim consignou na 

decisão:

Portanto, os juros de moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento. 
Consequentemente, tal diretriz se aplica tão somente nos casos em que citada 
para pagamento, a Fazenda Pública concorda com os valores em execução, 
deixando de opor embargos do devedor.

No caso dos autos houve a mora, uma vez que a Fazenda 
embargou a execução. Portanto, o prazo constitucional para pagamento não 
foi cumprido. 

(...)
Portanto, no caso dos autos, são devidos juros de mora sobre os 

honorários de advogado em execução contra a Fazenda Pública, uma vez que 
esta promoveu embargos à execução, não podendo sofrer o credor prejuízo pela 
demora no pagamento do débito, que deve ser acrescido dos respectivos juros. 
(fls. 563-564, grifei).

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar que houve a mora. Vejamos:

Portanto, o prazo constitucional para pagamento não foi 
cumprido. (fl. 564).

Assim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 

é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Ademais, a jurisprudência do STJ já se firmou no sentido de que são devidos 

juros moratórios sobre a verba honorária quando caracterizada a mora do devedor.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
INTIMAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- Na esteira de precedentes deste Tribunal, o termo inicial dos 
juros moratórios referentes aos honorários advocatícios é o momento em que 
ocorre a citação do devedor no processo de execução e não a data do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, conforme anotou o Acórdão recorrido.
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2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1382085/DF, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 05/11/2013).

Enfim, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Diante do exposto, acompanho o Relator para negar provimento ao 

Agravo Regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0165465-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.468.543 / RS

Números Origem:  200571160022425  200871160002695  50000482820114047116

PAUTA: 19/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NEUSA MARIA PRETTO CE
RECORRIDO : HAMILCAR JORDANO CE
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NEUSA MARIA PRETTO CE
AGRAVADO : HAMILCAR JORDANO CE
ADVOGADO : ELSO PEGORARO RUBIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, a Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin (voto-vista) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1360712 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2015 Página  12 de 6


